
RESUMO Este artigo tem por objetivo identificar os fatores que influenciam a eficiência na 
aplicação dos recursos destinados à Atenção Básica nos municípios brasileiros. Para isso, utili-
zou-se o modelo de regressão beta inflacionado, uma vez que a variável dependente apresenta 
valores no intervalo (0,1]. De acordo com os resultados, o índice Firjan de desenvolvimento 
municipal na saúde e serviços de saneamento básico são fatores que influenciam positivamen-
te a eficiência média na Atenção Básica de um município. Por outro lado, o gasto per capita de 
um município, em Atenção Básica, exerce efeito negativo na eficiência média.

PALAVRAS-CHAVE Atenção Primária à Saúde. Eficiência. Modelos estatísticos.

ABSTRACT This article aims to identify the factors that influence the efficiency in the application 
of resources destined to Primary Health Care in brazilian municipalities. To this end, the inflated 
beta regression model was used, since the dependent variable presents values in the interval 
(0,1]. According to the results, the Firjan Index of Municipal Development in health and basic 
sanitation services are factors that positively influence the average efficiency in the Primary 
Health Care of a municipality. On the other hand, the per capita expenditure of a municipality, in 
primary care, exerts a negative effect on the average efficiency.
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Introdução

A eficiência em saúde é compreendida como 
a relação entre o custo e o impacto dos servi-
ços sobre a saúde da população, mantendo-
-se um nível de qualidade determinado1. A 
eficiência em políticas públicas traz como re-
ferência o montante de recursos envolvidos, 
com o objetivo de mensurar a otimização ou 
o desperdício de insumos despendidos no 
alcance das metas, no sentido de reestru-
turar a ação para obter, com menor custo e 
esforço, melhores resultados2.

A avaliação do desempenho municipal é 
uma forma de mensurar a situação dos serviços 
de saúde no âmbito da Atenção Básica (AB). No 
Brasil, alguns estudos avaliaram a eficiência na 
aplicação de recursos públicos municipais e 
buscaram identificar os impactos sobre os indi-
cadores de atenção à saúde3,4.

Em estudo divulgado pelo jornal folha de 
São Paulo5, em parceria com o Datafolha, 
foram apresentados resultados de eficiência 
para 5.281 municípios brasileiros, nos aspec-
tos de saúde, educação e saneamento básico. 
De acordo com os resultados, foi revelado que 
apenas 24% desses municípios foram consi-
derados eficientes, segundo critério adotado 
no estudo, que levou em conta o valor de 
eficiência superior a 0,5.  Com relação ao 
indicador de saúde, verificaram-se grandes 
discrepâncias entre alguns municípios. 
Por exemplo, os municípios de Cachoeira 
da Prata (MG), Presidente Lucena (RS) e 
Altaneira (CE) apresentaram indicadores em 
saúde de 0,687, 0,786 e 0,586, respectivamen-
te, e foram considerados eficientes de acordo 
com o ranking. 

Por outro lado, os municípios de Boa Viagem 
(CE) e Campo Alegre (AL) registraram indica-
dores de saúde bem inferiores quando compa-
rados aos municípios supracitados, sendo de 
0,283 e 0,387, respectivamente, e foram classifi-
cados como ineficientes. Apesar dos resultados 
relevantes do respectivo estudo, vale ressaltar 
que a eficiência mensurada se refere a três as-
pectos distintos: saúde, educação e saneamento 

básico, e que os indicadores de eficiência são 
dados de forma geral5.

Desse modo, torna-se relevante avaliar os 
fatores que podem influenciar a eficiência na 
aplicação de recursos em diversos níveis da 
saúde, sobretudo na AB, visto que um sistema 
eficiente em cuidados primários proporcio-
na melhorias substanciais de saúde, a custos 
relativamente pequenos, principalmente 
quando comparados aos dos níveis secundá-
rio e terciário6,7. É possível a comprovação, 
através de ampla literatura, dos inúmeros 
benefícios que um sistema de AB pode pro-
porcionar, estando bem estruturado e inter-
ligado aos outros níveis de atenção, que vão 
desde o menor uso de serviços de urgência e 
emergência à melhora na detecção de fatores 
adversos a intervenções médicas8.

Sendo assim, tendo em vista a relevância da 
aplicação dos recursos de forma eficiente, bus-
cando reduzir gastos desnecessários, o presente 
artigo justifica-se pela importância de identifi-
car fatores determinantes que possam influen-
ciar a eficiência no gerenciamento de recursos 
destinados à AB. Para tanto, utilizou-se um 
modelo de regressão beta inflacionado, a fim de 
modelar o escore de eficiência na AB, uma vez 
que a variável dependente possui valores no in-
tervalo (0,1]9.

Material e métodos

Trata-se de um estudo descritivo, de abor-
dagem quantitativa, baseado em dados se-
cundários que foram disponibilizados por 
Sousa10. A autora buscou mensurar escores 
de eficiência na aplicação de recursos desti-
nados à AB dos municípios brasileiros, uti-
lizando a metodologia Data Envelopment 
Analysis (DEA)11, tendo como base o ano de 
2007. A metodologia DEA fundamenta-se 
nas definições de eficiência técnica propos-
ta por Farrel12. Trata-se de uma técnica não 
paramétrica para a avaliação da eficiência 
relativa de um conjunto de Decision Making 
Units (DMU) homogêneas. Utilizando-se da 
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quantidade de recursos consumidos e pro-
dutos gerados por unidade, e, com o auxílio 
da técnica de programação linear, a DEA 
baseada no melhor desempenho observado 
constrói a fronteira de eficiência da produ-
ção, a qual servirá para a avaliação da eficiência 
das demais unidades observadas13. Na prática, 
existem outras metodologias usadas na ava-
liação da eficiência em saúde, a exemplo de 
fronteira estocástica. No entanto, é possível 
verificar, através da literatura, a ampla utilida-
de da técnica DEA na mensuração de eficiên-
cia em saúde. Com relação à AB, destacam-se 
os trabalhos de Bryce et al.14, Zavras et al.15 e 
Rosenman e Friesner16.

A amostra foi composta por 3.409 mu-
nicípios brasileiros, distribuídos nas cinco 
regiões geográficas, a saber: 284 municípios 
da região Norte; 1.259 da região Nordeste; 
204 da região Centro-Oeste; 720 da região 
Sul; e 942 da região Sudeste.

Para cada município observado, foi atri-
buído um valor, que representa a eficiência 
técnica do município quanto à aplicação dos 
recursos destinados à AB. As medidas de 
eficiência na AB obtidas através da técnica 
não paramétrica DEA assumem valores no 
intervalo (0,1]. Para fins dessa análise, os mu-
nicípios que obtiveram valor de eficiência na 
AB igual a 1 são denominados plenamente 
eficientes na aplicação desses recursos.

A base de dados disponibilizada também 
contém informações de variáveis socioeco-
nômicas e relacionadas à saúde, que foram 
coletadas em fontes de domínio público, 
como o Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), o Departamento de 
Informática do Sistema Único de Saúde 
(Datasus), o Sistema de Informação da 
Atenção Básica (Siab), o Cadastro Nacional 
de Estabelecimentos de Saúde (CNES) e a 
Federação das Indústrias do Estado do Rio 
de Janeiro (Firjan).

O Índice Firjan de Desenvolvimento 
Municipal (IFDM) é um estudo realiza-
do pelo sistema Firjan com o propósito de 
acompanhar anualmente o desenvolvimento 

socioeconômico dos municípios brasilei-
ros, em três áreas de atuação: Emprego e 
renda; Educação; e Saúde. Desenvolvido 
em 2008, o índice se baseia, exclusivamen-
te, em estatísticas públicas oficiais dispo-
nibilizadas pelos ministérios do Trabalho, 
da Educação e da Saúde17.

 O índice varia de 0 (mínimo) a 1 
(máximo). Quanto mais próximo de 1, maior 
o nível de desenvolvimento do município 
em saúde, renda ou educação. Na constru-
ção dos índices são utilizadas variáveis rela-
cionadas ao trabalho, à educação e à saúde, 
como por exemplo, o número de empre-
gos com carteira assinada no município, o 
número de matrículas na educação infantil e 
o número de consultas pré-natais realizadas, 
respectivamente17. 

A análise estatística foi realizada uti-
lizando medidas descritivas e análise de 
regressão. A análise descritiva teve por obje-
tivo verificar particularidades entre os mu-
nicípios observados, com base nos valores 
médio, mínimo e máximo de algumas va-
riáveis. A análise de regressão foi realiza-
da considerando a classe de modelos de 
regressão beta inflacionados18. Essa classe de 
modelos é adequada para modelar variáveis 
que pertencem ao intervalo unitário padrão 
(0,1), assumindo, inclusive, os valores 0 ou 1. 
Maiores detalhes sobre o modelo de regres-
são beta inflacionado podem ser encontra-
dos em Pereira e Cribari-Neto19. 

A descrição das variáveis utilizadas no artigo 
é apresentada no quadro 1. A variável Eficiência 
na AB (Efic), que assume valores no intervalo 
(0,1], foi considerada como variável dependen-
te, enquanto as demais variáveis foram utiliza-
das como explicativas. As variáveis NO, NE, CO 
e SE são variáveis dicotômicas que foram intro-
duzidas com o objetivo de verificar a influên-
cia de cada região geográfica. Para isso, foram 
considerados os municípios da região Sul como 
categoria de referência. O nível de significân-
cia considerado foi de 5% (p-valor < 0,05). Os 
dados foram analisados por meio do software 
estatístico R20.
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Resultados e discussão

Análise descritiva

De acordo com a análise descritiva, pode-se 
destacar que o escore de eficiência médio foi 
0,72, com valor mínimo de 0,159 para o mu-
nicípio de Rio Preto (MG). Do total de muni-
cípios da amostra (3.409), apenas 15,26% se 
configuram como plenamente eficientes no 
gerenciamento de recursos destinados à AB. 
Os estados de Minas Gerais e São Paulo foram 
os que apresentaram o maior número de mu-
nicípios com plena eficiência sendo 62 e 61, 
respectivamente. Na região Nordeste, des-
tacaram-se os estados de Pernambuco, com 
33 municípios, e Ceará e Bahia, com 37 e 45, 

respectivamente. Os melhores índices Firjan 
de desenvolvimento municipal em renda e em 
educação foram observados nos municípios 
de Itabira (MG) e Santa Rita d’Oeste (SP), com 
valores de 0,997 e 0,956, respectivamente. 

Na saúde, os melhores índices Firjan de de-
senvolvimento municipal foram observados 
nos municípios de Flórida (PR), Alto Alegre 
(RS), Rondinha (RS) e Saldanha Marinho 
(RS), com valores iguais a 1. Por outro lado, 
o município de São Félix do Tocantins (TO) 
apresentou o menor IFDM na renda (0,041); 
Wenceslau Guimarães (BA), o menor índice 
IFDM na educação (0,297); e São João do 
Piauí (PI), na saúde (0,361). O maior gasto 
per capita em AB foi realizado pelo municí-
pio de Madre de Deus (BA), cujo valor foi de 
R$ 1.080, sendo superior à média do gasto per 
capita nos demais municípios (R$ 141,80).

Quadro 1. Descrição das variáveis consideradas no artigo

Variável Definição

EFIC Escores de eficiência para Atenção Básica - ano 2007.

NO Dummy: igual a 1 se o município pertence à região Norte; 0, caso contrário.

NE Dummy: igual a 1 se o município pertence à região Nordeste; 0, caso contrário.

SE Dummy: igual a 1 se o município pertence à região Sudeste; 0, caso contrário.

CO Dummy: igual a 1 se o município pertence à região Centro-Oeste; 0, caso contrário.

PCI Dummy: igual a 1 se o município participa de consórcio intermunicipal; 0, caso contrário.

PODER Dummy: igual a 1 se o conselho municipal tem poder de decisão; 0, caso contrário.

POP População do município.

MED Média de médicos por estabelecimento da Atenção Básica.

CONSUL Número de consultas por estabelecimento.

IFDMS Índice Firjan de desenvolvimento municipal na saúde.

MED-ENF Relação entre o número de médicos e enfermeiros da Atenção Básica municipal.

SANEA Média dos percentuais de famílias atendidas pelas equipes de saúde da família que possuem 
água em rede, esgoto e coleta de lixo.

HOSP Dummy: igual a 1 se houver hospital no município; 0, caso contrário.

IDOS Proporção da população municipal com idade acima de 60 anos.

REG Dummy: igual a 1 se o município pertence a uma região metropolitana; 0, caso contrário

CAP Dummy: igual a 1 se o município for a capital do estado; 0, caso contrário.

GASTO Gasto per capita municipal em Atenção Básica - ano 2007.

Fonte: Elaboração própria.
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 A variável relação entre o número de 
médicos e enfermeiros na AB (MED-ENF) 
é muito importante, tendo em vista que a 
eficácia dos serviços está relacionada com 
as categorias profissionais dispostas nos 
estabelecimentos de saúde. O valor médio 
para essa variável foi de 1,21, indicando 
maior número de médicos em relação aos 
profissionais de enfermagem. Essa relação 
foi superior a 1 principalmente nas regiões 
Sudeste (722), Nordeste (603) e Sul (468). 

Quanto aos estados, a maior ocorrência 
desse tipo de situação foi verificada na Bahia 
(141), em Minas Gerais (447), em São Paulo 
(176), no Paraná (164), em Santa Catarina 

(115) e no Rio Grande do Sul (189).  Além 
disso, quanto às variáveis IDOS e INFANT 
(quadro 1), verifica-se que os municípios com 
maior proporção de idosos encontram-se nas 
regiões sul e sudeste, enquanto a população 
com menos de 5 anos de idade se destaca nas 
regiões Norte e Nordeste. 

A figura 1 apresenta o histograma e box-plot 
da EFIC na AB. Nota-se que a distribuição é 
assimétrica à direita, com grande frequência 
de pontos no valor igual a 1. Além disso, a partir 
do box-plot nota-se que a mediana está mais 
próxima do primeiro quartil e que não foram 
destacadas observações discrepantes, ou seja, 
pontos que excedessem os limites do box-plot.

Figura 1. Histograma e box-plot da variável eficiência na Atenção Básica.

Fonte: Elaboração própria.
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A variável gasto per capita em AB (GASTO) 
pode ser considerada como um fator muito 
importante no âmbito da gestão municipal, 
tendo em vista que possibilita a observação do 
montante de recursos que cada ente adminis-
trativo disponibiliza para a AB, por habitante. 
Neste sentido, a tabela 1 apresenta o número 
de municípios por região para diferentes 
faixas de gasto per capita em AB. Observa-se 

que a maioria dos municípios possui GASTO 
entre R$ 100 e R$ 499. O maior número de 
municípios com gasto per capita superior a 
R$ 500 encontra-se nas regiões Sul e Sudeste, 
totalizando 35 municípios, ao passo que os 
com valor per capita acima de R$ 800, situ-
am-se na região Nordeste, no município de 
Madre de Deus (BA), e na região Sudeste, em 
Carapebus (RJ).
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Ajuste do modelo de regressão beta 
inflacionado

A tabela 2 apresenta os resultados do modelo 
de regressão beta inflacionado para a mode-
lagem dos escores de eficiência, identificando 
os fatores que influenciam a eficiência média 
na AB dos municípios. Todas as variáveis apre-
sentam significância ao nível de 5% (p-valor 
< 0,05). Conforme tabela 2, para o modelo da 
média, nota-se que a variável população do 
município (POP) influencia positivamente a 
eficiência média na AB, ou seja, os municípios 
com maior população tendem a apresentar 
maiores escores de eficiência na AB. 

Observa-se, também, que o IFDM na 
saúde influencia positivamente a eficiência 
média do município. Isto é, municípios com 
melhores níveis de desenvolvimento em 
saúde tendem a apresentar maiores escores 
de eficiência na AB. A variável SANEA, que 
representa o percentual médio de famílias 
com acesso aos serviços essenciais de sane-
amento básico, também influencia de forma 
positiva a eficiência média do município. Ou 
seja, a população que convive com serviços 
de saneamento básico adequados apresenta 
menores riscos de ser acometida por algum 
tipo de doença21.

Segundo Gonzalez, Tozoni-Reis e Diniz21, 
os transtornos oriundos do acúmulo de lixo 
em locais inadequados, além de contribuir 
para o aparecimento de doenças, faz com que 
a comunidade encontre saídas próprias para 
a resolução deste problema – uma delas é a 
promoção de queimadas do lixo, que trazem, 

como consequências, a produção de fumaças 
tóxicas e o risco de incêndios, ambos preju-
diciais à saúde.

Esse achado corrobora e evidencia o con-
ceito ampliado de saúde, formulado durante 
a VIII Conferência Nacional de Saúde, no 
qual a saúde é entendida como:

resultante das condições de alimentação, ha-
bitação, educação, renda, meio ambiente, tra-
balho, transporte, emprego, lazer, liberdade, 
acesso e posse da terra e acesso aos serviços 
desaúde. Sendo assim, é principalmente re-
sultado das formas de organizaçãosocial, de 
produção, as quais podem gerar grandes de-
sigualdades nos níveis de vida22(382).

Por outro lado, verifica-se que a variável 
GASTO exerce efeito negativo na eficiên-
cia média, isto é, municípios com maiores 
gastos per capita tendem a apresentar menor 
eficiência média na aplicação de recursos 
destinados à AB. Essa constatação pode ser 
explicada pelo tipo de cuidado que deve ser 
prioritariamente empregado na AB. Tais 
práticas devem perpassar as tecnologias 
leves do cuidado, com o objetivo de dar re-
solutividade às demandas e necessidades de 
saúde dos sujeitos em seus territórios23.

Coelho e Jorge24 apresentam o acolhi-
mento, o vínculo e a atenção integral como 
tecnologias leves no trabalho em saúde, as 
quais Mehry e Franco23 afirmam estarem 
centradas no campo das relações, eviden-
ciando o diálogo e o envolvimento entre pro-
fissionais e usuários.

Tabela 1. Faixa de gasto per capita em Atenção Básica, segundo número de municípios por região

Gasto per capita 
em AB

Região

Centro-Oeste Nordeste Norte Sudeste Sul

Acima de R$ 100 123 627 93 556 538

Acima de R$ 500 5 2 2 18 17

Acima de R$ 800 0 1 0 1 0

Total 128 630 95 575 555

Fonte: Elaboração própria.
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Em relação às variáveis NO, NE, CO, 
respectivamente ligadas às regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste, é possível concluir 
que os municípios nelas localizados apre-
sentam maior eficiência média na aplicação 
dos recursos destinados à AB, em relação aos 
municípios da região Sul. Conforme Sousa10, 
esse resultado pode ser explicado pelo fato 
de que os bons escores na região Nordeste 
são reflexos de relações mais altas entre 
produtos e insumos, e não necessariamente 
melhores prestações de serviços. 

É provável que a qualidade dos serviços 
de AB seja melhor nos municípios da região 
Sul. Entretanto, se nesses municípios a pro-
dução de tais serviços estiver relacionada a 
custos proporcionalmente maiores, essas 
localidades não poderão ser consideradas 
como exemplos de melhores práticas, isto 
é, como tendo alguns dos melhores desem-
penhos10. Além disto, tal conclusão coincide 
com o apresentado por Dias25, que também 
observou menores escores de eficiência nas 
regiões Sul e Sudeste, justificados também 
pelas melhores relações de insumo e produto.

Quanto ao modelo que se refere à pro-
babilidade de o município ser considerado 
plenamente eficiente (α), destacam-se como 
significativas as variáveis PCI, CONSUL, 
CAP e SE, além das variáveis GASTO, POP, 
IDOS e NE, já citadas (quadro 1). Nota-se que 
municípios com maiores populações, maior 
número de consultas por estabelecimento de 
saúde, e que pertencem às regiões Nordeste 
ou Sudeste, apresentam maiores chances de 
serem plenos no gerenciamento de recursos 
destinados à AB. 

Em contrapartida, municípios que 
participam de consórcio intermunicipal, 

apresentam maiores gastos per capita 
em AB, possuem maior proporção da po-
pulação acima de 60 anos e são capitais 
apresentam menores chances de serem 
plenamente eficientes no gerenciamento 
de recursos destinados à AB. Tais achados 
costumam ser explicados pelo fato de que, 
por exemplo, a faixa etária da população 
acima de 60 anos tende a apresentar maior 
incidência de doenças crônicas, necessi-
tando de atendimento contínuo, por sua 
vez, gerando maiores despesas. Isto faz 
com que sejam efetuados maiores gastos 
em saúde, ocasionando menores escores 
de eficiência10.  

Além disso, para que haja uma eficiente 
aplicação dos recursos disponíveis, é pri-
mordial que o município apresente uma ex-
celente gestão administrativa, que disponha 
de conhecimento a respeito do assunto e que 
não busque apenas aplicar o recurso, mas 
entenda de que forma ele será útil em cada 
departamento. O fato de as capitais apresen-
tarem menor chance de serem plenamente 
eficientes pode ser reflexo de alguns fatores, 
a saber: a dificuldade na aplicação dos re-
cursos, a diversidade de acometimentos em 
saúde ou a demanda de um contingente po-
pulacional que, geralmente, é maior do que a 
dos outros municípios.  

Com relação ao modelo para a precisão, 
apenas as variáveis MED-ENF, NE e SE 
(quadro 1) foram significativas ao nível de 5% 
(p-valor < 0,05). Este resultado indica que os 
municípios com maior número de médicos 
em relação ao de enfermeiros na AB tendem 
a apresentar escores de eficiência menos dis-
persos, assim como nos municípios localiza-
dos nas regiões Nordeste e Sudeste. 
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Considerações finais

Diante da importância dos fatores que podem 
afetar a eficiência na aplicação de recursos 
destinados à AB, o presente estudo colabora 
para o conhecimento destes, além de avaliar 
em que direção eles se relacionam com a efi-
ciência na AB. Os resultados demonstrados 
podem subsidiar ações de políticas públicas 
na área de planejamento e gestão adminis-
trativa, com o propósito de buscar a melhor 
aplicabilidade dos recursos disponibilizados 
nesse nível de atenção.

Pelo exposto, observa-se que maiores 
gastos per capita em AB, não necessariamen-
te representam maior eficiência na aplicação 
dos recursos. Isto pode ser aplicado, por 
exemplo, em municípios menores, que des-
pendem menos recursos e buscam atender 
à demanda de serviços com o que dispõem, 
fazendo com que apresentem uma postura 
diferenciada e atinjam melhores relações de 
custo-benefício. 

Ademais, verifica-se a relevância dos servi-
ços de saneamento básico que são oferecidos 
à população, uma vez que estes se configuram 

Tabela 2. Modelo de regressão beta inflacionado para o escore de eficiência na Atenção Básica à saúde, para os municípios 
brasileiros

Modelo para a média (µ)

Variável Estimativa Erro-padrão p-valor

Constante 0,2645 0,1258 0,0355

POP 2,050 x 10-6 3,097 x 10-7 < 0,001

IFDMS 0,5470 0,1482 < 0,001

GASTO -0,0015 0,0001 < 0,001

N 0,2538 0,0646 < 0,001

NE 0,3776 0,0413 < 0,001

CO 0,1616 0,0649 0,0128

SANEA 0,1917 0,0677 0,0047

Modelo para a massa de probabilidade em um (α)

Constante -0,7092 0,2148 < 0,001

GASTO -0,0055 0,0006 < 0,001

POP 3,374 x 10-6 6,567 x 10-7 < 0,001

IDOS -7,6010 1,771 < 0,001

PCI -0,4685 0,1243 0,0002

CONSUL 4,499 x 10-5 1,084 x 10-5 < 0,001

CAP -1,976 0,8841 0,0255

NE 0,3045 0,1249 0,0145

SE 0,3539 0,1440 0,0141

Modelo para a precisão (ф)

Constante 1,6647 0,0701 < 0,001

MED-ENF 0,1914 0,0626 0,0023

NE 0,1424 0,0590 0,0159

SE 0,1179 0,0472 0,0125

Fonte: Elaboração própria.
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como importantes determinantes sociais da 
saúde, refletindo, inclusive, na eficiência em 
AB do município. O IFDM na saúde também 
se mostra como um fator importante no que 
diz respeito à eficiência na AB do município. 
Em suma, bons índices de desenvolvimento 
municipal na saúde e saneamento básico de 
qualidade são pontos cruciais para a busca de 
uma maior eficiência média na aplicação de 
recursos na AB, pelo gestor.

Sabendo que, no Brasil, os recursos des-
tinados aos estados e municípios para o 
provimento de seus serviços são limitados, 
inclusive, aqueles reservados para aspectos 
essenciais, como é o caso da saúde, ressalta-se 

a importância da aplicação dos recursos de 
forma eficiente, na tentativa de despender 
menos custos e evidenciar um modelo de 
gestão eficaz. Desse modo, poderão ser al-
cançados resultados satisfatórios, investindo 
e gerindo os recursos de forma consciente, 
evitando gastos desnecessários. 

Neste sentido, o presente artigo visa 
trazer uma contribuição no que diz respei-
to ao gerenciamento de recursos destinados 
à AB, proporcionando um melhor direcio-
namento à aplicação de recursos, a fim de, 
assim, poder buscar uma maior eficácia nos 
serviços prestados à população, no âmbito da 
gestão municipal. s
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